PARECER Nº.394, DE 2007,

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 72, DE 2007

Encaminhado a esta Assembléia Legislativa por meio da Mensagem nº. 58, de 2007, do senhor Governador, o Projeto de lei nº. 72, de 2007, autoriza o Poder Executivo a contrair financiamentos externos para fins de implantação da Linha 4 –Amarela, do Metrô de São Paulo.

A propositura, que tramita em regime de urgência constitucional, foi incluída em pauta, nos termos regimentais, por uma sessão, oportunidade em que recebeu 4 (quatro) emendas. 

O Relator Especial designado para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, manifestou-se pela aprovação do projeto e rejeição das emendas de nº. 1, 2, 3 e 4.

Quanto às referidas emendas, cumpre salientar que os acréscimos, por meio de propostas de emendas fundamentadamente rejeitadas, já se encontram previamente amparadas por legislação em vigor, especialmente o art. 14 parágrafo 9 da Constituição Estadual, portanto os textos dispositivos propostos já integram o ordenamento jurídico, bastando a iniciativa de qualquer Deputado desta casa, para que sejam fornecidos documentos e/ou informações acerca das obras, o que torna as emendas redundantes do ponto de vista jurídico.   

A proposta foi, então, remetida à Comissão de Assuntos Metropolitanos, para opinar sobre o projeto e emendas a ele apresentados, no tocante ao mérito.

Em seu parecer de fls. 26/28, o ilustre Relator Especial designado para pronunciar-se por aquele Colegiado, que deixou de se manifestar tempestivamente, concluiu pela aprovação do projeto e contrariamente à aprovação das emendas.

Na seqüência de sua tramitação, a proposta chegou à Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, agora, na condição de Relator Especial, analisar a matéria nos termos do disposto pelo § 3º do Artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.

O projeto pretende autorizar o Executivo a contrair financiamentos junto ao BIRD – Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento e a um consórcio de bancos japoneses liderados pelo Sumitomo Mitsui Banking Corporation, com garantia do Japan Bank for International Cooperation – JBIC, para dar prosseguimento às obras de conclusão da Fase I e realização da Fase II da Linha 4 – Amarela do Metrô de São Paulo, que ligará o bairro da Luz ao bairro de Vila Sônia, na Zona Oeste. 


                                          Com extensão de 12,8 quilômetros e 11 estações, a Linha 4 - Amarela será implantada em duas etapas: a primeira prevê a construção e inauguração de seis estações: Butantã, Pinheiros, Faria Lima, Paulista, República e Luz; a implantação da estrutura das estações intermediárias Fradique Coutinho, Oscar Freire e Higienópolis-Mackenzie e a construção e inauguração do pátio de manutenção Vila Sônia.
                                        

A segunda etapa prevê o acabamento e a inauguração das estações intermediárias: Fradique Coutinho, Oscar Freire e Higienópolis-Mackenzie; construção e inauguração de duas estações: São Paulo-Morumbi e Vila Sônia. Haverá integração com as linhas 1-Azul, 2 - Verde e 3 - Vermelha nas estações Luz, Paulista, e República, respectivamente. Integrada a um serviço de ônibus gratuito, essa linha levará os passageiros até o município de Taboão de Serra. 

Deverão ser contraídos financiamentos junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD até o valor de US$ 225 milhões e igual quantia junto a um Consórcio de Bancos Internacionais, com participação do Japan Bank for International Cooperation, na qualidade de co-financiador ou de garantidor total ou parcial da operação. O produto dessas operações será obrigatoriamente aplicado na execução do Programa “Empreendimento Linha 4 – Amarela do Metrô de São Paulo”, a cargo da Companhia do Metropolitano de São Paulo.

As operações serão garantidas pelo Governo Federal, ficando o Governo de São Paulo autorizado a prestar-lhe contragarantia, compreendendo a cessão de direitos e créditos relativos a cotas ou parcelas da participação do Estado na arrecadação da União, conforme o disposto no artigo 159, I, “alínea a”, e II, da Constituição Federal, bem como receitas próprias do Estado, na forma dos artigos 155 e 157 da mesma Carta, nos termos do § 4º do artigo 167.

Os recursos provenientes dessa operação serão consignados como receita no Orçamento do Estado e, anualmente, os orçamentos consignarão recursos necessários para atender despesas relativas à sua amortização, juros e demais encargos.

O Projeto ora analisado atende ao disposto no artigo 25, da Carta Estadual, razão pela qual, no que concerne aos seus aspectos financeiro-orçamentários, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Quanto às emendas, manifestamo-nos na seguinte conformidade:

A Emenda de nº. 1 pretende acrescentar § 3º ao artigo 1°, estabelecendo que o Executivo encaminhará à Assembléia Legislativa cópia de contratos e relatórios circunstanciados contendo valores dos pagamentos realizados mês a mês.

A Emenda de nº. 2 propõe a inclusão de um § 3º ao artigo 1º. do projeto, impondo a obrigatoriedade de publicação, mensal, no Diário Oficial do Estado, de relatórios de cumprimento dos limites impostos pelo Senado Federal e pelo Governo Federal em função do acordo da dívida contraída, além de relatório contendo valores liberados ao Estado de São Paulo, os valores repassados ao Metrô e os gastos nas obras. 

A Emenda de nº. 3 propõe a inclusão de mais um artigo no projeto, impondo à Secretaria de Estado de Transportes Metropolitanos a obrigatoriedade de prestar esclarecimentos à Comissão de Transportes desta Casa, sobre os investimentos na construção da Linha 4 - Amarela do Metrô.

A Emenda de nº. 4 acrescenta parágrafo único ao Artigo 1º, visando a obrigar a publicação mensal dos valores medidos e pagos, das etapas da construção civil, além do cronograma físico-financeiro atualizado, enquanto a Emenda de nº. 3 propõe a inclusão de mais um artigo no projeto, impondo à Secretaria de Estado de Transportes Metropolitanos a obrigatoriedade de prestar esclarecimentos à Comissão de Transportes desta Casa, sobre os investimentos na construção da Linha 4 - Amarela do Metrô.

Concordamos com os argumentos dos senhores Relatores Especiais que se pronunciaram pelas Comissões de Constituição e Justiça e de Assuntos Metropolitanos, os quais deixaram de ver eficácia e oportunidade nas referidas emendas. Assim, opinamos por sua rejeição.

Por todo o exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei nº. 72, de 2007, e pela rejeição das Emendas de nºs. 1, 2, 3 e 4.

a) Samuel Moreira

